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Figura 49: Iluminação dos aerogeradores em Osório – Vista Noturna. 

 
Fonte: BOSSA, 2009. 
 

 A análise da percepção ambiental no município de Osório por Daitx apresentou 

principalmente os aspectos positivos relacionados à atividade de geração de energia eólica. Os 

dados apresentados nas pesquisas comprovam uma forte interação da comunidade com o 

empreendimento, sobretudo com todas as particularidades envolvidas na atividade, sejam elas 

econômicas, sociais, culturais e ambientais. Destacam-se as observações sobre uma nova 

identidade ao município, à projeção do local para a região e para o mundo, o simbolismo de 

um desenvolvimento sustentável à localidade e principalmente a relação das pessoas 

interagindo com o novo, mantendo as tradições do velho, reconfigurando a paisagem do 

ambiente. 

 A pesquisa realizada no Parque Eólico de Santana do Livramento apresentou novas 

percepções sobre um empreendimento eólico, além das transformações analisadas até o 

momento. Uma das principais percepções observadas no município foi o resgate da 

autoestima da população, não apenas pelo caráter econômico que este empreendimento 

proporciona, mas pelo conjunto de ações envolvidas na atividade e pela projeção do 

município, que passa de uma simples localidade de fronteira para um polo gerador de energia 

sustentável. A pesquisa apresenta ainda a nova identidade do município a partir do contexto 

histórico de região fronteiriça e das particularidades da comunidade local. 

   No Parque Eólico de Cerro Chato, atualmente estão instalados 108 aerogeradores 
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dispostos de forma irregular, ou seja, não estão alinhados como ocorre em muitos parques no 

Brasil. Esta disposição contribui para um maior aproveitamento do vento em todas as direções 

sem que uma provoque o sombreamento na outra. O aproveitamento da área também é mais 

um motivo para esta dispersão, pois as propriedades familiares recebem quase o mesmo 

número de torres em suas terras, e este arrendamento proporcionou mudanças positivas. 

Alguns reformaram suas casas, outros construíram novas e também puderam aumentar sua 

produção, que é principalmente pecuária (gado leiteiro e de corte). Segundo Mendes, as 

propriedades ainda se beneficiaram dos novos acessos ampliados ou melhorados com a 

infraestrutura do parque. A segurança na região do parque é outro aspecto positivo, pois 

favoreceu aos proprietários que sofrem com os furtos da pecuária, muito comuns na região, 

principalmente em função da grande extensão de fronteira seca com o Uruguai, como 

destacou Mendes durante a entrevista. 

 Com o Parque Eólico de Santana do Livramento, a Eletrosul, empresa responsável 

pelo empreendimento, comemorou em 2012 a retomada da atividade de exploração de energia 

pelo governo. Pois em função das privatizações que ocorreram em 1998, a empresa deixou de 

ser geradora de energia. Somente em 2004 teve a licença homologada para explorar 

novamente a geração de energia, neste sentido, o Parque Eólico de Cerro Chato foi o marco 

desta retomada. A energia foi comercializada no 1º leilão exclusivo de energia eólica do 

Governo Federal realizado em 2009.  Na época, o parque contava com 45 aerogeradores, com 

capacidade total instalada de 90 MW de potência. Marquetto, Ferreira e Riedl (2012) ainda 

destacam a grande repercussão deste empreendimento no município, pois a comunidade 

economicamente ativa, volta a sonhar com a possibilidade de trabalho e renda, em função do 

número de empregos que a atividade gera de forma direta e indireta. Atualmente (julho de 

2015), já está em fase final a ampliação do parque que contará a partir de dezembro de 2015 

com o total de 108 aerogeradores, com capacidade total de 216 MW de potência instalada. As 

tecnologias dos aerogeradores são de última geração, sendo alguns importados da Alemanha, 

da Espanha, da Argentina e tecnologia brasileira, através da WEG. 

 Segundo Mendes, as obras no Parque iniciaram em junho de 2010 e apesar das 

dificuldades pelo terreno ser inóspito, pelos fortes ventos prejudicando o içamento dos 

equipamentos, e outras intempéries, o parque ficou pronto em 2011, dezoito meses após o 

início das obras e começou sua produção total em 2012. Mendes também destaca que a maior 

incidência de ventos ocorre no inverno, neste sentido, algumas obras do parque são planejadas 

em períodos de baixa intensidade de vento para otimizar o custo da produção e também evitar 

acidentes com as pessoas envolvidas nas atividades. A segurança do trabalho foi outro fator 
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importante na implantação do empreendimento. Conforme mencionado por Mendes, apesar 

das dificuldades técnicas e de pessoal, pois a maioria não tinha experiência na construção de 

parques eólicos, considerando que boa parte dos funcionários que atua no parque é da região e 

foram capacitados para trabalhar nas obras civis pela empresa contratada. Mesmo assim não 

há registros de acidentes graves, considerando o risco em função das atividades em alturas de 

até 100 metros e do manejo de equipamentos pesados, alguns itens com dezenas de toneladas. 

Os funcionários apresentaram um resultado bem satisfatório, tanto que atualmente parte da 

mão de obra foi alocada para as obras do Parque Eólico de Santa Vitória do Palmar, onde a 

empresa também participa do consórcio de investidores. 

 Sobre o desenvolvimento do turismo no município a partir da implantação do Parque 

Eólico de Cerro Chato, Mendes destaca que a atividade ainda não foi 100% explorada. 

Atualmente, a empresa Eletrosul recebe visitantes de várias regiões do Brasil, principalmente 

de regiões próximas, inclusive do país vizinho, o Uruguai. Desde o início das atividades de 

produção de energia, o parque já recebeu mais de 20 mil visitantes, sendo a maioria 

estudantes do ensino médio e de cursos de graduação, principalmente da engenharia. Parte 

destes visitantes do parque (aproximadamente 80%) aproveita para fazer compras em Rivera, 

cidade vizinha, onde existem diversos Freeshops, porém, as atividades ainda não foram 

estruturadas para um turismo ampliado, com aumento da permanência na região. Marquetto, 

Ferreira e Riedl (2012) destacam que, apesar do potencial turístico que o município possui, a 

infraestrutura hoteleira já estava carente em função do comércio a partir da abertura dos 

Freeshops na cidade gêmea. Esta atividade precisa ser reorganizada quando o planejamento 

turístico for reestruturado. 

 A estrutura no parque para o atendimento às visitações está sendo ampliada, 

inicialmente os visitantes eram recebidos em um contêiner, hoje já existe uma casa específica 

no local com materiais audiovisuais para apresentação da empresa, das atividades do setor, do 

empreendimento e sobre questões ambientais, incluindo educação ambiental, preservação e a 

história da região. Durante a visita ao Parque, Mendes apresentou as futuras instalações para o 

atendimento aos visitantes, esta nova estrutura contará com uma edificação sustentável com 

relação à energia e aproveitamento da água. A nova instalação foi construída dentro do parque 

eólico, ao lado de um aerogerador e com uma belíssima vista panorâmica de parte da área do 

parque, onde é possível ver muitos aerogeradores, uma das subestações que recebem a energia 

produzida pelos aerogeradores e envia para a rede através de torres de transmissão instaladas 

também dentro do parque. Este centro de atendimento está sendo estruturado em função da 
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demanda de visitantes, sejam turistas, estudantes, pesquisadores e comunidade em geral, a 

Figura 50 mostra a nova “casa” para o atendimento aos visitantes, fotografada em 18/07/2015. 

 

 

Figura 50: Futuras instalações para atendimento aos visitantes, Santana do Livramento. 

 
Fonte: a autora (foto de 18/07/2015). 
 

 Segundo Mendes, existem projetos para ampliar as visitações, estes visam também 

fomentar o turismo, resgatando a história do município, reforçando a importância do pampa 

gaúcho (o Bioma Pampa), a preservação do meio ambiente, incluindo toda a fauna e flora 

(considerando que existem espécies únicas na região). Estes projetos contemplam as 

atividades econômicas locais e devem contar com a participação de entidades locais 

relacionadas: como de hospedagem, gastronomia (atualmente voltadas principalmente para o 

turismo de compras), instituições de ensino (já atuantes no projeto), entre outras. 

 Mendes destaca outro fator importante relacionado ao setor, o resgate da autoestima 

dos moradores locais. Pois com o fechamento dos frigoríferos na década de 1980, parte da 

população economicamente ativa precisou deixar a cidade em busca de empregos, apesar das 

tentativas de novos empreendimentos desde o início deste século, isto gerou uma redução de 

10% na população total entre 2000 e 2010, que também sofreu com o aumento da pobreza. 

Enquanto para outra parte da população, houve a necessidade de reorganização, de alteração 

na dinâmica econômica do município, especializando-se nas atividades de serviços e 
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comércio, alterando a estrutura básica dos costumes tradicionais locais. (MARQUETTO, 

FERREIRA e RIEDL 2012). 

 O novo empreendimento trouxe: (i) a esperança de oferta de empregos; (ii) aumento 

na arrecadação fiscal (Mendes lembra que este aumento na arrecadação está ligado aos 

serviços ampliados desde o início do projeto do parque eólico. A arrecadação pela produção 

de energia ainda não foi computada, segundo Marquetto, Ferreira e Riedl (2012), o município 

prevê um aumento de 40% na arrecadação de ICMS); (iv) a possibilidade de crescimento do 

turismo de compras e (v) a oferta de novos cursos para a qualificação de pessoal para o 

atendimento da demanda de mão de obra no setor energético e demais serviços. Conforme 

Mendes, o parque eólico também possibilitou a inclusão de outra atividade, o município de 

Santana do Livramento é o único no Rio Grande do Sul habilitado para fornecer 

licenciamento ambiental para empreendimentos eólicos, além do órgão estadual, a FEPAM. 

 Mendes destacou o aumento no quadro de funcionários da Eletrosul, inclusive, o polo 

que antes estava sediado em outro município, precisou ser transferido para Santana do 

Livramento, desta forma o atendimento que o empreendimento necessita foi ampliado. Para a 

construção do parque foi necessária a contratação de mão de obra local, principalmente para a 

construção da base das torres e para a infraestrutura, incluindo o acesso ao parque. Segundo 

Marquetto, Ferreira e Riedl (2012) foram mais de mil empregos criados, entre diretos e 

indiretos, aproximadamente 500 formais (com carteira assinada), sendo que alguns destes 

postos de trabalho foram preenchidos com mão de obra externa em função das especialidades 

exigidas. Esta mão de obra gerou um incremento na economia local, alguns hotéis ficaram 

permanentemente ocupados no período das obras e permanecem assim em função de novas 

torres em implantação. O mesmo ocorre com restaurantes, alguns enviam refeições 

diariamente no local das obras, dentro do parque.  
Segundo Mendes, os impactos sociais, econômicos, políticos e culturais foram 

imediatamente percebidos pela comunidade, modificando-a profundamente, alterando o fluxo 

de pessoas, surgindo novos investimentos, inclusive de capital estrangeiro, mudando a 

configuração da cidade, principalmente pela ocupação de pessoal local para as obras do 

empreendimento. A valorização dos imóveis também foi destacada por Mendes, apesar desta 

valorização gerar controvérsias. Na visita ao parque, podem-se verificar as melhorias no 

acesso às propriedades, que consequentemente, dão acesso aos aerogeradores e demais 

componentes do parque, como as subestações, as torres de transmissão, entre outros. As 

melhorias na infraestrutura das propriedades também foram constatadas, muitas com novas 

residências e grande quantidade de animais como ovelhas, gado, cavalos e avestruzes. Mendes 
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descreve a economia do município, cuja principal produção é de gado de corte, seguido de 

ovinos, gado leiteiro e a produção de arroz. Com relação ao gado de corte, a produção 

abastece diversas regiões no Estado e também é enviado para outros estados. O gado é 

comercializado vivo, o que gera pouco valor agregado à atividade, pois o município “perdeu” 

seus frigoríferos na década de 1980. Da mesma forma o leite é enviado in natura para ser 

processado em empresas da região.  

O formato do Parque Eólico Cerro Chato, de Santana do Livramento, impressiona pela 

imponência das torres, pelos diferentes desenhos e tamanhos das pás, e pela transformação 

dos pampas do Cerro Chato. Esta nova paisagem configura o casamento de um bioma pacato 

aos olhos da sociedade, porém repleto de vida, de uma biologia diversificada e única, com 

uma tecnologia avançada, artificial e ao mesmo tempo natural, como se observa na Figura 51. 

A fusão do velho com o novo, do tradicional com o arrojado, pode mudar a vida de quem vive 

na localidade. Esta mudança ocorre em um período de abandono e inércia da região, mudando 

a vida de quem está a milhares de quilômetros dali pela energia que recebem e da região pela 

energia que fornecem. Esta via de mão dupla é necessária na promoção do desenvolvimento 

regional, pois todos precisam de energia e todos precisam de vida. 

 

Figura 51: Aerogeradores integrados na paisagem em Santana do Livramento. 

 
Fonte: ALBORNOZ, 2015. 

Durante a visita ao Parque foi possível constatar uma variedade grande de espécies de 

aves, mais de dez espécies entre pequenas e grandes, como condores, gaviões, periquitos, 

pica-pau do pescoço amarelo, entre outros. A pecuária é a atividade principal das propriedades 
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locais, por este motivo foram vistos muitas ovelhas, cavalos, gado – tanto gado de corte como 

vacas leiteiras – avestruzes e burros. A Figura 52 apresenta algumas espécies catalogadas no 

Parque Eólico de Santana do Livramento. 

Figura 52: Fauna preservada no Parque Eólico de Santana do Livramento. 

 
Fonte: MENDES E REIS, 2015, p. 40. 

 

Com exceção da grande estação para a rede de transmissão, construída no local, e dos 

cabos de rede utilizados para a distribuição da energia gerada, as torres formam uma paisagem 

agradável, como se fizesse parte do bioma local. Além do potencial energético, a região pode 

explorar o potencial turístico, pois a transformação da paisagem associada à tecnologia pode 

ser um ótimo atrativo para os mais diversos públicos. Promovendo além da energia limpa e 

barata, o desenvolvimento regional com o incremento econômico e social da atividade. 



 

 

6 CONCLUSÃO 

 

 As questões energéticas sempre estiveram presentes no contexto do desenvolvimento 

humano principalmente pela dinâmica local e regional. Portanto, foi fundamental analisar a 

situação do Brasil e do Rio Grande do Sul, verificando neste cenário o histórico, a demanda 

atual, bem como as projeções para o futuro da energia elétrica. Neste sentido, pode-se 

observar o quanto o Brasil e, por consequência, o Rio Grande do Sul, evoluíram 

economicamente em função da energia produzida e consumida para o atendimento ao modo 

de vida da população, considerando as transformações nos processos de produção e de 

aglomeração da população, principalmente a urbana, em função da oferta de energia. Por 

outro lado, a permanência do homem nas áreas rurais também é consequência da energia, ou 

melhor, da “luz” que foi enviada ao campo, facilitando as atividades rotineiras, inclusive 

prolongando os dias. 

Observou-se principalmente neste panorama, o aumento na dependência da energia 

por parte da população de maneira geral, porém, com uma dependência ainda maior pela 

atividade industrial, que apesar de seu fraco crescimento em comparação às demais atividades 

nos últimos 10 anos, ainda é a atividade de maior consumo energético. Lembrando que o 

reflexo no Rio Grande do Sul é semelhante ao observado no Brasil. Embora o RS nos últimos 

anos passe por transformações no sentido de buscar a autossuficiência energética, há ainda a 

possibilidade de virar a chave, ofertando mais energia do que consumindo, pelo incremento na 

geração e transmissão. 

Comparando o desenvolvimento econômico e energético no Brasil e no mundo, pode-

se observar que esse ocorreu por diversos fatores (econômicos, sociais, ambientais, culturais, 

políticos, etc.) e existe uma forte relação entre os mesmos, ou seja, existe uma dependência 

mútua entre os fatores envolvidos. O mundo de maneira geral evoluiu, se diversificou, criou 

novas tecnologias, aumentou o consumo de bens, duráveis ou não, produziu mais alimentos, 

enfim, se globalizou. O Brasil acompanhou esta evolução, aumentou a exploração de 

combustíveis fósseis, expandiu sua produção industrial e agrícola para todas as regiões do 

mundo, e ao mesmo tempo permitiu a importação de bens de consumo, incluindo a oferta de 

energia para atender a matriz energética interna. Porém, nas análises comparativas entre o 

desenvolvimento econômico e energético, observou-se que o país ainda carece de eficiência 

energética, ao contrário da tendência mundial que se beneficia dos progressos com relação a 

esta eficiência no consumo da energia.  
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Com relação a este cenário atual, pode-se observar que o Brasil enfrenta muitos 

desafios, apesar de ter uma matriz energética renovável, no entanto, predominantemente 

hídrica. Portanto, precisa ainda vencer muitos obstáculos, no sentido de diversificar esta 

matriz e impulsionar a economia de forma simultânea, para não comprometer as atividades 

correntes. É com esta estratégia que o Brasil, e também o Rio Grande do Sul, planejam a 

inserção de fontes de energias renováveis. Neste sentido, o Governo em parceria com demais 

atores envolvidos nas questões energéticas, atuam no planejamento de projetos para a geração 

de energia a partir das fontes alternativas viáveis em todo o território nacional. Considerando 

que cada região/estado apresenta características diferentes e com potenciais energéticos 

distintos, sendo ainda boa parte destas fontes alternativas, renováveis. O Rio Grande do Sul 

por sua vez, se destaca por seu potencial de biomassa, hídrico, considerando pequenas 

centrais hidrelétricas, e principalmente, pelo seu potencial eólico.  

O Rio Grande do Sul, apesar de não ter sido pioneiro na geração de energia por 

turbinas eólicas, foi pioneiro no Brasil na geração a partir de grandes parques eólicos e pela 

comercialização nos leilões de energia. Sendo que após a implantação do primeiro parque 

eólico no Estado, se intensificaram as pesquisas relacionadas à atividade, tanto para verificar 

o potencial técnico a partir dos ventos e demais variáveis necessárias para a produção da 

energia eólica, como os demais aspectos envolvidos, principalmente os econômicos. A 

importância das questões ambientais também deve ser considerada e comemorada, pois o 

Parque Eólico de Osório só foi viável em função dos estudos ambientais e pelo licenciamento 

ambiental concedido pela FEPAM, órgão ambiental do Estado. 

A interação com estes aspectos envolveu de forma direta a comunidade, 

principalmente a comunidade local, pois esta percebeu todos os impactos desta nova 

atividade. A começar pela mudança na paisagem com a instalação das imponentes torres 

eólicas, as linhas de transmissão, as subestações para o direcionamento da energia gerada, a 

movimentação de mão de obra e ainda pelas vias de acesso construídas ou ampliadas para a 

implantação do parque. Esta transformação da paisagem local mudou também as pessoas, ou 

seja, as questões relacionadas à energia vão muito além dos fatores econômicos, são 

transformadores das relações sociais. De maneira geral, a comunidade percebeu o quanto faz 

parte do todo, bem como de quanto as suas opiniões e ações refletem de forma tão grandiosa e 

tão distante, visto que sem a aprovação da comunidade, a implantação dos parques seria 

inviável ou, no mínimo, mais complexa. 
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Na análise realizada nos municípios de Osório, Santa Vitória do Palmar e Santana do 

Livramento, em função dos grandes parques eólicos instalados a partir de 2006, podem-se 

observar os impactos positivos que esta atividade produz, além da geração de eletricidade, 

considerando os resultados a partir da percepção da comunidade local de cada município. 

Com relação aos fatores econômicos, a população local destaca o incremento do comércio, 

bem como no setor imobiliário. Também observaram as melhorias na infraestrutura, 

principalmente nas vias de acesso (estradas, rodovias, pontes, etc.). Os entrevistados 

lembraram ainda do retorno financeiro que o município recebe, através dos impostos na 

comercialização da energia gerada no local e aguardam por mais melhorias na infraestrutura 

do município (escolas, estabelecimentos públicos, etc.).  

As atividades diretas do parque, desde o projeto até a operação, demandam mão de 

obra, tanto local como também externa. O atendimento desta demanda por pessoal local 

trouxe uma nova economia, pois apesar do sistema necessitar basicamente mão de obra para a 

engenharia civil, esta necessita de pessoal com capacitação específica e treinamento de 

segurança. Assim, as instituições educacionais também precisaram se adaptar para oferecer a 

capacitação necessária para a atividade. O atendimento da demanda por pessoal especializado, 

normalmente é externo, estes por sua vez, necessitam de outros serviços locais, 

principalmente restaurantes e hospedagem. Sendo que parte deste incremento nos serviços é 

mantida após a implantação do parque, o que mantém a economia ativa deste setor. 

O incremento no turismo também foi destacado pela percepção da comunidade em 

todos os municípios de análise, apesar de não haver em nenhuma das cidades, uma estrutura 

com roteiro específico para o atendimento ao turismo. No entanto, os municípios de Osório e 

Santana do Livramento possuem, dentro do Parque, uma estrutura para atender visitantes, com 

técnicos e instrutores capacitados para apresentar todo o sistema para a geração de energia 

eólica, as particularidades da atividade, inclusive com visitação às torres eólicas. Em ambos 

os parques, o atendimento é personalizado, existe um roteiro para informar ao visitante sobre 

a importância das questões ambientais, com foco na educação ambiental, visando à 

preservação do meio ambiente, não apenas na área do Parque, mas em todas as nossas 

atividades, incluindo gestão de resíduos, consumo eficiente, entre outros. 

A percepção da comunidade com relação à instalação dos parques foi além do que eles 

imaginavam inicialmente, pois perceberam as questões ambientais, conheceram a importância 

desta relação, puderam se projetar para o mundo como atores de ações sustentáveis. Assim 

como também puderam apresentar ao mundo a sua própria relação com a antiga paisagem 
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local e, mais ainda, com a nova paisagem, sem que fosse necessária sua saída, ou a mudança 

da sua rotina diária, seja na agricultura, pecuária, ou outra atividade diária. Os entrevistados 

que inicialmente estavam receosos com as gigantescas torres e cabos de energia, hoje se 

orgulham de ver no quintal de suas casas o futuro, o desenvolvimento tão simples e ao mesmo 

tempo tão tecnológico. Estas transformações criaram uma nova essência nas localidades dos 

parques eólicos, que hoje vive em uma nova região, em um novo território, sem a necessidade 

de mudança geográfica, ocorre uma mudança essencialmente social nas comunidades. 

Neste sentido, pode-se afirmar que os objetivos específicos foram alcançados. Foi 

possível identificar o cenário atual do Brasil e do Rio Grande do Sul, apresentando as 

possibilidades para o incremento energético e, consequentemente, econômico para o país e, 

principalmente, para o Estado. Considerando o potencial eólico do Rio Grande do Sul, os 

projetos em construção para novos parques ou ampliação das unidades existentes e ainda os 

investimentos por incentivo do governo e de empresas que já operam os parques no Estado. 

Incluem-se aqui todos os setores e atividades que envolvem um sistema eólico, na área de 

pesquisa tecnológica e principalmente ambiental, desenvolvimento de equipamentos e 

componentes, infraestrutura, etc. 

A análise das percepções também foi positiva, pois apresentou informações que sequer 

foram cogitadas inicialmente, com relação à comunidade local e as interações ambientais. 

O resultado da análise visando às particularidades que envolvem a implantação de um 

parque eólico também foi positivo, pois igualmente apresentou dados e informações 

relevantes para o dimensionamento de um parque, bem como demais variáveis que podem 

inviabilizar um projeto desta magnitude. 

O principal objetivo deste estudo foi analisar a Energia Eólica como fonte 

complementar propulsora do desenvolvimento, atendendo assim a demanda por energia 

elétrica no Rio Grande do Sul, bem como oportunizar o crescimento econômico a partir desta 

fonte. Os resultados desta análise foram evidenciados através de pesquisas bibliográficas, 

seminários, entrevistas e visita aos Parques Eólicos. A partir dos resultados apresentados no 

capítulo anterior, pode-se afirmar o potencial da Energia Eólica como propulsora do 

desenvolvimento no Rio Grande do Sul. Este potencial foi considerado a partir dos aspectos 

técnicos relacionados de forma direta na produção de energia, pela sua estrutura física e 

tecnológica, que abrange várias atividades paralelas para o seu funcionamento pleno. 

Considerando também as percepções pelo envolvimento da comunidade com o setor, com as 



130 

 

novas demandas e principalmente pela mudança de paradigma absorvida e aceita pela 

comunidade.   

Apesar dos resultados positivos que esta dissertação apresenta, ainda existem muitos 

estudos a serem realizados na área de energia, considerando sua importância, não apenas para 

as comunidades locais ou regionais, mas para o mundo todo. Esta urgência em atender à 

demanda energética é fundamental para o desenvolvimento econômico, mas mais ainda para 

atender à demanda sustentável, pois sem os recursos naturais de nada adianta o crescimento 

econômico. Da mesma forma, os estudos relacionados aos interesses da comunidade local 

também são fundamentais, considerando que a inclusão de uma nova economia ocorre pela 

sua participação e aceitação. 

Neste sentido, inclui-se nas particularidades da energia eólica, uma das principais 

questões discutidas no mundo todo, o desenvolvimento sustentável, que apesar das várias 

definições é um aspecto importante a ser analisado em qualquer atividade, neste caso em 

particular, a geração e consumo da energia elétrica. Assim, observa-se também a 

vulnerabilidade da questão, considerando os fatores econômicos e sociais, além dos 

ambientais. Entretanto, a geração de energia por turbinas eólicas é um forte aliado para o 

desenvolvimento sustentável, pois os países desenvolvidos investem em ações que visam a 

redução da emissão de gases do efeito estufa nos países em desenvolvimento, neste caso, a 

implantação de parques eólicos no Brasil. 

No entanto, conforme analisado neste trabalho, para o real desenvolvimento 

sustentável, é preciso um conjunto de ações, entre as relações econômicas, ambientais e 

sociais, onde a percepção da comunidade local também deve ser considerada. Estas 

percepções visam acima de tudo o bem estar social das pessoas que vivem no local onde os 

parques são instalados, independente de qualquer fator ou aspecto externo. Desta forma, 

insere-se um novo aspecto na análise do desenvolvimento sustentável, o cultural, 

considerando a identidade da comunidade local com esta nova tecnologia, ou melhor, a 

alteração da identidade da comunidade a partir da implantação dos parques eólicos.  

 

 

6.1 CONSIDERAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Para pesquisas futuras na área, a partir do estudo realizado nesta dissertação, pode-se 

destacar a necessidade de estudos de viabilidade para o incremento do turismo a partir da 
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energia eólica, bem como aprofundar os estudos das mudanças na comunidade para ampliar a 

participação desta nas questões locais e regionais. Assim também, é importante ampliar os 

estudos da redução dos impactos ambientais com a inclusão da geração de energia por 

turbinas eólicas e aprofundar as análises de impactos ambientais gerados com a implantação 

da energia eólica. Outra atividade fundamental para o desenvolvimento regional é a 

possibilidade de criação de polos tecnológicos a partir das mudanças estruturais dos locais 

pela implantação dos Parques Eólicos, considerando os aspectos econômicos e sociais 

inclusos na questão. E por fim, realizar pesquisas para a viabilidade para a inclusão de outras 

fontes de energia renovável: Solar, Biomassa, Biogás, entre outras, considerando a geração de 

energia de forma cooperada, garantindo assim o atendimento da demanda local, regional e 

nacional.  

 

 

6.2 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste trabalho foram analisados alguns aspectos relacionando a Energia com o 

Desenvolvimento Regional, assim, observou-se: (i) a Evolução econômica no Brasil e no Rio 

Grande do Sul a partir da utilização da energia, bem como (ii) o aumento na dependência pela 

energia, principalmente na atividade industrial; (iii) a necessidade de Diversificação da Matriz 

energética, apesar de ser predominantemente renovável, no entanto, ainda depende dos 

recursos hídricos; (iv) Necessidade de impulsionar a economia, fragilizada por diversos 

fatores, incluindo os altos custos e o potencial de escassez da energia;  (v) o Potencial Eólico 

do Brasil, favorável principalmente no Rio Grande do Sul; (vi) as Mudanças na Paisagem a 

partir da implantação dos Parques Eólicos no RS; (vii) as Transformações na População, que 

se envolve mais nas questões ambientais, energéticas e econômicas com a energia Eólica no 

quintal de suas casas; (viii) as Mudanças na economia – principalmente nas atividades 

comerciais e no setor imobiliário, no incremento e participação das instituições educacionais, 

na ampliação nos serviços de hospedagem e gastronomia, e ainda o aumento no Turismo para 

conhecer os aerogeradores e as transformações locais; (ix) a Mudança Social por parte da 

comunidade com o incremento de emprego e renda, e consequentemente, na valorização local. 

Em resumo, pode-se observar uma Mudança de Paradigma a partir da Energia Eólica e suas 

particularidades. 
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ANEXO A 

Linha do Tempo: Energia Elétrica no Brasil 

ANO LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO 

1883  

Entrou em operação a primeira usina hidrelétrica no país, 

localizada no Ribeirão do Inferno, afluente do rio 

Jequitinhonha, na cidade de Diamantina. 

D. Pedro II inaugurou na cidade de Campos, o 

primeiro serviço público municipal de iluminação 

elétrica do Brasil e da América do Sul. 

1889  

Entrou em operação a primeira hidrelétrica de maior porte 

do Brasil, Marmelos-Zero da Companhia Mineira de 

Eletricidade. 

Pertencente ao industrial Bernardo Mascarenhas, em 

Juiz de Fora – MG. 

1903 

 
Lei brasileira 

Autoriza a União a estimular o uso de energia elétrica nos 

serviços federais, aproveitando o excedente nos setores 

primário (agricultura) e secundário (indústria). 

 

1908  
Entrou em operação a Usina Hidrelétrica Fontes Velha, na 

época a maior usina do Brasil e uma das maiores do mundo. 
 

1920  
Criada uma Comissão de Estudos de Forças Hidráulicas 

dentro do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. 
 

1934  Promulgação do Código de Águas. 
Como poder concedente, para os aproveitamentos 

hidrelétricos destinados ao serviço público. 

1936 ABCE 
Criada a Associação Brasileira de Concessionárias de 

Energia Elétrica. 
 

1938 Decreto-Lei nº Subordina a construção de linhas de transmissão ou redes de  



 

 

ANO LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO 
852 distribuição à autorização do governo federal. 

1939  Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica – CNAEE. 

Órgão de consulta, orientação e controle quanto à utilização dos 

recursos hidráulicos e de energia elétrica. Jurisdição em todo o 

território nacional. 

1940 Decreto nº 2281 

Isenta de impostos as empresas de energia elétrica e determina que a 

produção de energia através de termoelétricas devam ser autorizadas 

pelo Governo Federal. 

 

1943 
Decreto-Lei 

Estadual nº 328 
Cria a Comissão Estadual de Energia Elétrica (CEEE). 

Em 1943, a capacidade total instalada em usinas elétricas 

(hídricas e térmicas) no RS era 70.000 kW (70 MW). 

1943  

Início da criação das diversas estaduais e federais: CEEE-RGS, CHESF, 

CEMIG, COPEL, CELESC, CELG, CEMAT, ESCELSA, FURNAS, 

CEMAR, COELBA, CEAL ENERGIPE, e outras. 

 

1946 
Decreto-Lei 

Estadual nº 2060 
Cria a União Rio-Grandense de Usinas Elétricas S/A (URGUE).  

1950 Lei Estadual nº 1211 Cria a Taxa de Eletrificação, a vigorar a partir de 1951. 
Destinava a custear gastos com novas obras de eletrificação no 

Estado. 

1952  Criado o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico – BNDE. Para atuar nas áreas de energia e transporte. 

1953 Decreto no. 1886 Plano Nacional do Carvão. 

Preconizam as atividades de produção, beneficiamento, 

transporte e distribuição do carvão nacional, a fim de ampliar-lhe 

a produção, regularizar o seu fornecimento, reduzir-lhe os preços 

e melhor aproveitá-lo como combustível e matéria-prima. 

1954  
Entrou em operação a Usina Termelétrica Piratininga, a óleo 

combustível, primeira termelétrica de grande porte do Brasil. 
 



 

 

ANO LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO 

1957 Decreto nº 41.019 Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica em todo o país.  

1957 Decreto nº 41.066 Central Elétrica de Furnas. 
1ª usina de grande porte do Brasil: a Usina Hidrelétrica de 

Furnas, com capacidade de 1.216 MW. 

1960 Lei nº 3782 Cria o Ministério de Minas e Energia (MME). 
Com a função primordial de controlar a exploração de recursos 

minerais e energéticos do país. 

1961 Lei nº 3890-A Cria as Centrais Elétricas Brasileiras S/A (ELETROBRAS) A ELETROBRAS começou a operar em 1962. 

1963  
ENTRADA EM OPERAÇÃO DA USINA DE FURNAS - maior usina 

do Brasil. 

Permitiu a interligação dos estados do Rio de Janeiro, Minas 

Gerais e São Paulo. 

1965 Lei nº 4.904 Cria o Departamento Nacional de Águas e Energia – DNAE. Adoção do plano nacional de unificação de frequência em 60 Hz. 

1968  Centrais Elétricas do Sul do Brasil S/A (ELETROSUL). 
Subsidiária das Centrais Elétricas Brasileiras  S/A 

(ELETROBRAS). 

1968  Constituição do Comitê Coordenador de Operação Interligada. 1973 - criação dos grupos coordenadores de operação interligada. 

1973 Lei nº 5.899 Cria a Conta de Consumo de Combustíveis (CCC).  

1975  Firmado acordo entre os governos do Brasil e da Alemanha. 
Construção de usinas nucleares com a finalidade de geração de 

energia elétrica. 

1984  
Entrada em operação da usina de ITAIPU maior hidrelétrica do mundo - 

com 12.600 MW de capacidade instalada. 

Conclusão do sistemainterligado NORTE E NORDESTE. 

Concluída a primeira parte do sistema de transmissão Norte-

Nordeste, permitindo a transferência de energia da bacia 

amazônica para a região Nordeste.  

1985  Criação do PROCEL. Programa Nacional De Combate Ao Desperdício De Energia 



 

 

ANO LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO 
Elétrica 

1985  Entrou em operação a Usina Termonuclear Angra I. Primeira usina nuclear do Brasil. 

1986  
Entrada em operação do Sistema Interligado Sul - SISTEMA 

INTERLIGADO SUL – SUDESTE. 

O sistema de transmissão Sul-Sudeste, o mais extenso da 

América do Sul, transportando energia elétrica da Usina 

Hidrelétrica Itaipu até a região Sudeste. 

1992  

A primeira turbina foi instalada em Fernando de 

Noronha/RN, a partir do projeto realizado pelo Grupo de 

Energia Eólica da Universidade Federal de Pernambuco – 

UFPE. 

A turbina possui um gerador assíncrono de 75 kW, 

rotor de 17 m de diâmetro e torre de 23 m de altura. 

1993 Lei nº 8.631 Fixação dos Níveis das Tarifas de Energia Elétrica. Extinção do Regime de Remuneração Garantida. 

1995 Lei nº 8.987 Concessão de Serviços Públicos.  

1995 Lei nº 9.074 Concessão de Serviços de Energia Elétrica.  

1995  
Criada oficialmente a Associação Brasileira de Distribuidores de 

Energia Elétrica (ABRADEE). 

Em 2012, a ABRADEE reunia 41 empresas públicas e privadas. 

Conforme Site da Associação, essa entidade já existia 

informalmente desde 1975, quando foi criado o CODI. 

1996 Decreto nº 2003 
Regulamenta a produção de energia elétrica por Produtor Independente e 

por Autoprodutor. 
 

1996 Lei nº 9427 
Constituído o novo órgão regulador do setor de energia elétrica sob a 

denominação de Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 
Vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME). 

1997 Lei nº 9.433 Política Nacional de Recursos Hídricos. 
Criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos com o intuito de assegurar à atual e às futuras gerações 



 

 

ANO LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO 
água em qualidade e disponibilidade suficientes através da 

utilização racional e integrada. 

1997 Lei nº 9.478 
Cria o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) e Agência 

Nacional do Petróleo (ANP). 

Vinculado à Presidência da República e presidido pelo Ministro 

de Minas e Energia, com a atribuição de propor ao Presidente da 

República políticas nacionais e medidas para o setor. 

1997 
Lei Estadual nº 

10.931 

Cria a Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados 

do Rio Grande do Sul (AGERGS). 

Em forma de Autarquia para ter a incumbência de delegar a 

concessão de serviços públicos de âmbito estadual e fiscalizar a 

empresas que prestam serviços públicos no estado. 

1998 Lei nº 9.648  

Foram estabelecidas as regras de organização do Operador Nacional do 

Sistema Elétrico – ONS, para substituir o Grupo Coordenador para 

Operação Interligada – GCOI. 

Estabelece as diretrizes do novo modelo do Setor Elétrico 

Nacional. 

1999  
 Ministério de Minas de Energia (MME) institui o Programa Nacional de 

Eletrificação Rural “Luz no Campo”. 
 

2000  
Criação do Programa Prioritário de Termelétricas visando a implantação 

no país de diversas usinas a gás natural. 
 

2000  
Foi instalada a segunda turbina eólica em Fernando de 

Noronha/RN. 

Entraram em operação em 2001, as duas turbinas 

geravam 25% da demanda de energia da ilha. 

2001  Importação de 1.000 MW de energia da Argentina. 

Novas linhas de 500 kV, união das subestações de Rincón e 

Garabi (Argentina), Santo Ângelo e Itá (Brasil), constituindo a 

maior e mais importante compra de energia pelo Brasil da 

Argentina. 

2001  Maior crise de energia elétrica até aquele período. 

Criada a Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica (GCE), 

com o objetivo de “propor e implementar medidas de natureza 

emergencial para compatibilizar a demanda e a oferta de energia 



 

 

ANO LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO 
elétrica. 

2001 Lei nº 10.295 
Dispõe sobre a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de 

Energia. 

Visando à alocação eficiente de recursos energéticos, a 

preservação ambiental, entre outros. 

2002 Lei nº 10.438 

Dispõe sobre a expansão da oferta de energia elétrica emergencial, a 

recomposição tarifária extraordinária e universalização do serviço 

público de energia elétrica. 

Cria o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 

Elétrica (PROINFA), a Conta de Desenvolvimento Energético 

(CDE). 

O PROINFA é um instrumento para a diversificação da matriz 

energética nacional, garantindo maior confiabilidade e segurança 

ao abastecimento. 

2003 Decreto º. 4873 Criação do Programa Luz para Todos. 

Com objetivo de levar até 2008, energia elétrica aos 12 milhões 

de brasileiros que não têm acesso ao serviço. Do total, 10 

milhões estão na área rural. A gestão do programa seria 

compartilhada entre estados, municípios, agentes do setor 

elétrico e comunidades. 

2003 Lei nº 10.683 

Definem como competências do Ministério de Minas e Energia (MME) 

as áreas de geologia, recursos minerais e energéticos; aproveitamento da 

energia hidráulica; mineração e metalurgia; e petróleo, combustível e 

energia elétrica, incluindo a nuclear. 

Criadas em 2004, as secretarias de Planejamento e 

Desenvolvimento Energético; de Energia Elétrica; de Petróleo, 

Gás Natural e Combustíveis Renováveis; e Geologia,/Mineração 

e Transformação Mineral. 

2004 
Leis nº 10.847 e nº 

10.848 

Definiram as regras de comercialização de energia elétrica e criaram a 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 

Começa a operar a Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica (CCEE). 

2006  
A empresa de Pesquisa Energética (EPE) concluiu os estudos do Plano 

Decenal de Expansão de Energia Elétrica – PDEE 2006-2015. 

Propondo diretrizes, metas e recomendações para a expansão dos 

sistemas de geração e transmissão do país até 2015. 

2006  Início da produção de energia eólica no RS, em Osório. 
75 aerogeradores, capacidade instalada, 150 MW. O projeto 

iniciou em 1999. 



 

 

ANO LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO 

2009  
O Ministério de Minas e Energia (MME) aprovou novo Plano Decenal 

de Expansão de Energia 2008-2017. 

Além de consolidar as políticas públicas para o setor a partir do 

Conselho Nacional de Política Energética, é utilizada na 

elaboração do Programa de Licitações de Usinas e de Linhas de 

Transmissão. 

2012 
 Lei Estadual nº 

14.014 

Regulamenta o disposto, que institui o Programa Gaúcho de 

Estruturação, Investimento e Pesquisa em Energia Eólica, RS-Eólica. 
E criou o Comitê Gestor. 

Fontes: ANEEL, CEMIG, ELETROBRAS, MME, CEEE, CPFL, Memória da Eletricidade20 

                                            
20   Disponível em: http://memoriadaeletricidade.com.br/default.asp?pagina=home&menu=321&menusecao=Default 



 

 

ANEXO B 

 
ROTEIRO ENTREVISTA 

Roteiro Técnico / Ambiental 

 

Como foi realizado o Planejamento do projeto para o Parque eólico? 

 

Quais as principais Características para a escolha do local / Região? 

 

1. Análises preliminares: Como são realizadas as análises e quais os parâmetros? 
1 Vento; 
2 Meteorologia; 
3 Sazonalidade; 
4 Relevo; 
5 Rugosidade, etc. 

 

2. Localização / configuração das linhas de transmissão e de distribuição: qual o escopo para 
este procedimento? Quais critérios para a ligação à estas redes? 

 

3. Dimensionamento do Parque Eólico: 
 Tamanho e capacidade das turbinas/aerogerados; 
 Tecnologias; 
 Quantidade de turbinas. 

 

4. Análise de Desenvolvimento Econômico: 
◦ Movimentação de Mão de obra: 

 Análises / Projetos; 
 Fabricação Equipamentos; 
 Preparação da Estrutura local; 

 

◦ Instalação do Parque: 
 Instalação das Turbinas; 
 Ligação das turbinas com a rede de transmissão. 
 Manutenção diária: 

 Preventiva; 
 Reparos; 
 Substituição equipamentos / sistema. 

 

 Indenizações: 



 

 

 Remoção de pessoas; 
 Remoção de animais; 
 Remoção de agricultura. 

 Locações: 
 Equipamentos; 
 Imóvel parque. 

 

5. Previsão de Retorno do investimento; 
 

6. Vida útil do Parque: 
 Turbinas/aerogeradores; 
 Demais equipamentos; 
 Estrutura. 

 

7. Parâmetros de Controle: 
 Meteorologia; 
 Técnicos. 
 

8. Sazonalidade na produção de energia: 
 ações de mitigação. 

 

9. Impacto Ambiental: 
 Fauna; 
 Flora; 
 Solo; 
 Águas; 
 Áreas de Proteção / preservação. 

 

10. Impacto na economia: 
 Local / regional / nacional; 
 Positivo; 
 Negativo. 

 



 

 

ANEXO C 

 
ROTEIRO ENTREVISTA 

 

Roteiro Entrevista Percepção Econômica/ambiental: 

Houve incremento no turismo a partir do Parque Eólico? 

 O turismo é cruzado ou conjunto? (Quem visita o parque também faz compras 
nos Freeshops, ou vice x versa)? 

 A permanência em hotéis aumentou? Ou o visitante vem e volta no mesmo dia? 

Qual o número de visitantes do parque? (média diária, semanal ou mensal)? Tem 

sazonalidade? 

Qual o perfil do visitante? 

 Idade média; 
 Escolaridade; 
 Motivo da visita; 
 Origem (vem da região, do estado, brasileiros, estrangeiros...); 

 

Com relação à atividade do Parque: 

 Qual o número aproximado de funcionários? (A partir do seu funcionamento) 
 Exige um número muito grande profissionais qualificados? 
 Existe no local ou região instituições para preparar os profissionais? É 

permanente? Já existia antes do parque? 
 Os profissionais são da região ou migraram com o empreendimento? (Se 

migraram, a família acompanhou)? 

 

A atividade nos campos do parque é basicamente pecuária? Existe outra atividade? 

Agricultura? 

 As propriedades são de estrutura familiar (pequenas), ou de grandes 
estancieiros? 

 

 Houve incremento na economia? 

Qual a percepção dos moradores? Foi positiva ou negativa? 

Qual a percepção ambiental? O visual é ruim ou bom? Os moradores mais próximos já 

reclamaram do barulho? Perceberam interferência em equipamentos? 



 

 

Houve melhora na infraestrutura da cidade? (escolas, saúde, segurança)? Vias públicas e 

de acesso? 

 

Qual a área total ocupada pelo parque? 

 


